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DECRETO No 7.943, de 18 de maio de 2021. 

0z\  0 00 .0  A 	 Dispõe sobre a permanência da suspensão das 
00,

1
01,/ 	 aulas presenciais, nas instituições de ensino 

1  -),) \  )1) " 	 vinculadas A Rede Pública Municipal de Ensino de 

42 \1/4' 	
João Neiva, como medida de prevenção ao novo 

IV ), 	 Coronavirus - Covid-19, e dá outras providências. 

t 0 Prefeito Municipal de João Neiva, Estado do Espirito Santo, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo inciso VI, do  art.  61, da Lei Orgânica 
Municipal, e; 

Considerando a necessidade de adoção de medidas preventivas para 
o enfrentamento da emergência de saúde pública declaradas pela Organização Mundial 
de Saúde em decorrência do novo Coronavirus - Covid-19; 

Considerando o  art.  18 da Constituição Federal onde estabelece que: 
"a organização  politico-administrativa da República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos 
desta Constituição"; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade no 6.341MC-DF Pleno, com julgamento proferido em 15 de abril 
de 2020, assentou que as medidas adotadas pelo Governo Federal na  MP  926/2020 
para o enfrentamento do novo Coronavirus - Covid-19, não afastam a competência 
concorrente que os entes federativos possuem para legislar e estabelecer medidas 
normativas e administrativas em matéria relacionada à saúde pública, nos termos do 
inciso II,  art.  23, da Constituição Federal; 

Considerando a instituição do mapeamento de risco do novo 
Coronavirus - Covid-19, vindo pelo Decreto Estadual no 4.636-R, de 19 de abril de 
2020; 

Considerando o fim do efeito do Decreto Municipal no. 7.837/2021, 05 
de fevereiro de 2021, que dispõe sobre a suspensão das atividades letivas presenciais 
das instituições de ensino da Rede Pública Municipal de Ensino de João Neiva-ES; 

Considerando que foram estabelecidas normas educacionais 
excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública, por meio da 
Lei Federal no 14.040, de 18 de agosto de 2020; 

Considerando a necessidade de manter, dentro de suas possibilidades, 
o ensino aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino durante a pandemia./ 

DECRETA:  

Art.  1°. Permanecem suspensas as aulas presenciais, sendo oferta 
as Atividades Pedagógicas Não Presenciais- APNPs, de apoio à aprendizagem, para 
complementação de carga horária obrigatória, até o final do segundo trimestre do ano 
letivo de 2021, em todas as instituições de ensino vinculadas à Rede Pública Municipal 
de Ensino de João Neiva, no estado do Espirito Santo. 



efeito Municipal de João Neiva, em 18 de maio de 2021. 

Registrado e publicado, em 18 de maio de 2021. 

-trzt,  )1,/,ag 14 
enan Rossoni Patuzzo 

Chefe de Gabinete interino 
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Art.  2°. Durante o período de suspensão das aulas presenciais, 
referenciado no  art  10, os servidores do magistério e do administrativos das 
instituições de ensino deverão cumprir a jornada de trabalho referente aos cargos e 
funções ao qual pertencem. 

§ 1° Excetua-se do disposto no presente artigo o servidor docente, 
pois, adotar-se-6 o regime de trabalho remoto -  home office,  não constituindo um 
direito adquirido ao servidor, podendo o mesmo ser convocado, pela chefia imediata 
ou pela autoridade competente, a qualquer tempo, respeitando o seu horário pré-
estabelecido, para atuar na modalidade presencial. 

§ 2° 0 Gestor Escolar da instituição de ensino primará pelas medidas 
preventivas de saúde estabelecidas pelas legislações vigentes, tais como: orientar e 
resguardar quanto ao uso obrigatório de máscaras no interior da instituição, 
disponibilizar álcool 70% para uso obrigatório, quando não dispor de instalação de pias 
para higienização das mãos, e a organização interna da instituição quanto ao zelo pelo 
distanciamento social obrigatório.  

Art.  3°. Aos órgãos competentes da Administração Pública Municipal 
caberão analisar os dados da pandemia Covid-19 na municipalidade, e com base nas 
medidas emergenciais de saúde implementada nas instituições de ensino, avaliar a 
possibilidade de aulas presenciais, após o final do segundo trimestre do presente ano 
letivo.  

Art.  40. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e gera 
efeitos a partir de 26/05/2021. 

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 
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